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Acórdão
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006874-10.2013.815.0371
RELATORA : Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
APELANTE : Banco do Brasil S/A
ADVOGADOS : Sérvio Túlio de Barcelos (OAB/PB Nº 20.412-A)
                                  José Arnaldo Janssen Nogueira (OAB/PB Nº 20.832-A)
APELADO(A) : Cândida Gomes da Cunha
ADVOGADO(A) : Kallyandra Correia Barreto Abrantes (OAB/PB Nº 21246)

APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER
E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS –
EMPRÉSTIMO  BANCÁRIO  NÃO  AUTORIZADO  –
DESCONTOS NA  CONTA  CORRENTE  DA  AUTORA –
REVELIA  DO  PROMOVIDO  –  DEMONSTRAÇÃO
SUFICIENTE A AFIRMAR A OCORRÊNCIA DE FRAUDE –
DESCONTOS  INDEVIDOS  – RESTITUIÇÃO  DOS
VALORES  INDEVIDAMENTE  DESCONTADOS – DANO
MORAL  CONFIGURADO  – QUANTUM  MANTIDO  –
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Nos  termos  da  Súmula  479  do  STJ,  “As  instituições
financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados
por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por
terceiros no âmbito de operações bancárias.”

-  Mantém-se o  quantum indenizatório,  quando fixado nos
parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade utilizados
pelas Cortes de Justiça pátrias.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível (fls.  74/80-V) interposta  pelo
Banco do Brasil S/A, buscando a reforma da  sentença  (fls. 71/73) proferida
pelo  Juízo  da  7ª  Vara  da Comarca  de Sousa  que, nos  autos  da  Ação
Declaratória de Inexistência de Débito c/c Obrigação de Fazer e Indenização
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por Danos Materiais e Morais, ajuizada por  Cândida Gomes da Cunha em
face do ora Apelante, julgou procedentes os pedidos.

Narra  a  Autora,  na  exordial  (fls.  02/12),  que  é  funcionária
pública  estadual,  percebendo mensalmente  um salário  mínimo,   e  que,  em
outubro de 2013, quando foi sacar seu salário em sua conta corrente do Banco
do Brasil, foi surpreendida com a informação de que o dinheiro já havia sido
sacado.  Buscando  solucionar  o  problema  administrativamente,  o  Banco
restituiu seu salário.

E, quando  foi  sacar  o  seu  13º  salário,  novamente  foi
surpreendida ao verificar que o Banco descontou parcelas de empréstimos que
a mesma não fez, cujos valores foram sacados na boca do caixa e transferidos
para contas que a Autora desconhece.

O  valor  do  empréstimo  foi  de  R$  13.490,00  (treze  mil,
quatrocentos e noventa reais).

Por fim, pugnou pela procedência da ação, com a declaração
de  inexistência  do  débito  e  condenação  do  Promovido  ao  pagamento  de
indenização por danos morais e materiais.

Tutela  Antecipada  deferida  às  fls.  39/42,  determinando  a
suspensão  da  cobrança  pelo  Banco  do  Brasil  dos  valores  referentes  aos
empréstimos.

Devidamente  citado  (fl.  45),  o  Banco/Promovido  quedou-se
inerte, pelo que foi decretada a sua revelia (fl. 69).

Sobreveio a sentença (fls.  71/73), tendo o magistrado  a quo
julgado os pedidos procedentes, nos seguintes termos:

[...]
Por  fim,  diante  das  razões  acima  expostas,  JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO com resolução de mérito, para
declarar  a  inexistência  do  débito  objeto  da  ação  e  para
tornar  DEFINITIVO  o  CANCELAMENTO  da  restrição
cadastral levada a efeito pelo réu.

Assim como, CONDENO o Promovido a pagar à Suplicante,
a título de indenização por danos morais, a quantia de R$
4.000,00 (quatro mil reais), corrigidos monetariamente pelo
INPC a partir da data da prolação desta sentença (Súmula
362 do STJ) e com juros de mora de 1% ao mês, incidentes
a partir da data do evento danoso (Súmula 54 do STJ).

Quanto  aos  danos  materiais  causados,  determino  a
restituição dos valores referentes ao empréstimo objeto da
lide,  descontados  indevidamente,  cujo  valor  deve  ser
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acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e
correção monetária, pelo INPC, a contar da citação.

Condeno,  ainda,  a  parte  Promovida  ao  pagamento  das
custas e honorários advocatícios, que fixo em 20% (vinte por
cento) sobre o valor da condenação, com fulcro no art. 85, §
2º, do NCPC.
[…]

Irresignado, o Réu interpôs recurso de Apelação (fls. 74/80-V),
afirmando que todas as  operações foram efetuadas por  livre  e  espontânea
vontade da Autora, e que inexistem os elementos ensejadores da indenização
por danos morais. Subsidiariamente, requer a minoração do quantum arbitrado
a título de dano moral.

Contrarrazões  às  fls.  99/105,  pugnando  a  Apelada  pelo
desprovimento do recurso.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça
pugnou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  de  mérito (fls.
113/114).

Remessa dos autos ao Núcleo de Conciliação para tentativa de
composição amigável, a qual restou infrutífera (fl. 119).

VOTO

Primeiramente, insta evidenciar a aplicabilidade do Código de
Defesa  do  Consumidor  à  espécie  em  comento,  matéria  já  pacificada  pela
Doutrina e Jurisprudência. Portanto, ressai cristalino do aludido estatuto legal a
inclusão,  nas  prestações  de  serviço  subsumidas  às  disposições
consumeiristas, as atividades de natureza bancária, financeira ou de crédito,
nos termos do artigo 3º da Lei 8.078/90.

No  caso  em  exame,  busca-se  o  reconhecimento  da
responsabilidade  do  Réu,  ora  Apelante,  pela  contratação  fraudulenta  de
empréstimo, fato que teria dado causa a descontos indevidos na conta corrente
da Autora.

Em seu recurso, aduz o Recorrente que o contrato foi realizado
por  livre  e  espontânea  vontade  da  Autora,  com  a  apresentação  dos  seus
documentos pessoais.

Não  obstante  as  razões  expostas  no  recurso,  observo  ser
incontroverso nos autos a existência da contratação de empréstimo de forma
fraudulenta, pelo que o magistrado a quo agiu corretamente ao declará-lo nulo.

A Promovente juntou documentos que comprovam os saques e
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transferências realizados  em decorrência do empréstimo, bem como o Termo
de Compromisso junto ao Réu contestando os débitos (fl. 25).

O Promovido, por sua vez, foi devidamente citado (fl. 45), não
tendo apresentado Contestação, pelo que foi decretada a sua revelia (fl. 69).

Desta forma, em descumprimento a determinação do art. 373,
II  do  CPC-15,  o  Apelante  não  trouxe  aos  autos  nenhum  documento  que
comprove  a  contratação  do  empréstimo, o  que  confirma  a  tese  autoral  de
ocorrência de fraude.

Desta  forma,  a financeira  Ré/Apelante  deve  ser
responsabilizada civilmente, porque a ela cabia diligenciar com maior eficiência
a fim de evitar fraudes como a descrita na hipótese sub examine.

Superadas tais constatações,  conclui-se:  a  instituição
financeira se responsabiliza  pela  contratação  de  empréstimo  em  nome  de
pessoa  que  não  a  tenha  contratado,  pois  incumbe-lhe  cientificar-se  da
veracidade dos documentos e informações fornecidos, de modo a prevenir a
ocorrência  de  fraude.  Com  efeito,  tais  instituições  não  devem  se  limitar  a
receber os documentos, tendo a obrigação de cientificar-se sobre a veracidade
das informações prestadas pela pessoa que solicita o empréstimo, a fim de que
se possa evitar ilicitudes e cobranças irregulares em nome de terceiros.

No caso dos autos, a Autora sequer solicitou empréstimo.

Sobre o tema, é remansosa a jurisprudência  desta Corte de
Justiça, senão vejamos:

APELAÇÃO.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  BANCO.
EMPRÉSTIMO  NÃO  CONTRATADO.  FRAUDE.
DESCONTOS  INDEVIDOS  EM  PENSÃO  DE  PESSOA
IDOSA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  (UNIBANCO).  TESE  FIRMADA  EM
RECURSO  REPETITIVO  PERANTE  O  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DANOS  MORAIS  E
DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO. OCORRÊNCIA.  APLICAÇÃO
DO  ARTIGO  932,  INCISO  V,  ALÍNEA  "b",  DO  NCPC.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.  - Cabe à instituição
financeira demandada a demonstração da legitimidade
dos descontos realizados na pensão da apelante,  nos
termos do art. 373, II, do Novo Código de Processo Civil,
uma vez que o ônus da prova incumbe ao réu quanto à
existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do  direito  do  autor. -  "RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.  JULGAMENTO
PELA  SISTEMÁTICA  DO  ART.  543-C  DO  CPC.
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS.
DANOS  CAUSADOS  POR  FRAUDES  E  DELITOS
PRATICADOS  POR  TERCEIROS.  RESPONSABILIDADE
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OBJETIVA.  FORTUITO  INTERNO.  RISCO  DO
EMPREENDIMENTO.1. Para efeitos do art. 543-C do CPC:
As  instituições  bancárias  respondem  objetivamente
pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados
por terceiros -  como, por exemplo,  abertura de conta-
corrente  ou  recebimento  de  empréstimos  mediante
fraude ou utilização de documentos falsos -, porquanto
tal  responsabilidade  decorre  do  risco  do
empreendimento,  caracterizando-se  como  fortuito
interno.2.  Recurso especial  provido."  (STJ-REsp 1199782
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00002999420118150681,  -  Não  possui  -,  Relator  DES.
JOSÉ RICARDO PORTO , j. em 14-09-2017) (grifei)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS.  CONTRATAÇÃO  DE  FORMA FRAUDULENTA.
DESCONTO  INDEVIDO  EM  BENEFÍCIO
PREVIDÊNCIÁRIO.  PEDIDO  JULGADO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.  REDUÇÃO DO VALOR
INDENIZATÓRIO  ARBITRADO.  PROVIMENTO  PARCIAL
AO RECURSO. A prova revelou que o banco réu efetuou
descontos  indevidos  no  contra-cheque  do  autor
relacionados com empréstimo que nunca foi contratado.
Demonstrada  a  fraude.  Falha  operacional  imputável  à
instituição  financeira. Quantum  indenizatório  dos  danos
morais  reduzido  para  R$5.000,00  (cinco  mil  reais),
porquanto  atendidos  os  pressupostos  de  razoabilidade  e
proporcionalidade.  Restando demonstrada a contratação
fraudulenta de empréstimo, a desconstituição do débito
é medida que se impõe. Por consequência, as parcelas já
descontadas  em  contra-cheque  devem  ser  ressarcidas.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00019268020138150191,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 19-02-2016) (grifei)

Dessa  forma,  cabe  à  instituição  financeira  devolver  ao
consumidor a quantia indevidamente descontada de sua conta corrente, como
bem assinalou o douto magistrado de primeiro grau em sua sentença.

Em relação ao dano moral, reconhecido na sentença primeva,
tem-se o seguinte:

No  presente  caso,  é  evidente  o  abalo  psicológico  por  que
passou a  Autora ao ser surpreendida com  descontos em sua conta corrente
relativos a empréstimo que sequer fora por ela solicitado. Esse fato certamente
gerou privações de ordem material, além de ter que se submeter a uma  via
crucis para solver o problema.

Assim  sendo,  presente  o  dano  moral  suportado  pela  parte
recorrida, procede o pleito indenizatório também nesse viés. 

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
5



Apelação Cível nº 0006874-10.2013.815.0371

No  que  se  refere  ao  quantum indenizatório,  é  assente  na
doutrina e na jurisprudência que a honra do cidadão deve ser compensada
segundo parâmetros de proporcionalidade e razoabilidade. Não se pode perder
de  vista,  entretanto,  que  à  satisfação  compensatória  soma-se  também  o
sentido punitivo da indenização, de maneira que assume especial relevo, na
fixação  do  quantum indenizatório,  a  situação  econômica  do  causador  da
ofensa.

A indenização  deve  ter  para  a  vítima  um efeito  de  terapia,
quando não, para cessar em definitivo, ao menos, para amenizar ou auxiliar na
diminuição da dor moral. Do mesmo modo, é necessário que a condenação
tenha  repercussão  nas  atitudes  comportamentais  do  agente,  especialmente
contra aquele que fere a alma humana.

O quantum indenizatório a ser fixado deverá observar critérios
razoáveis,  para não ensejar a ideia de enriquecimento indevido da vítima e
nem  empobrecimento  injusto  do  agente,  arbitrando-se  com  moderação,
proporcional  ao  grau  de  culpa,  às  circunstâncias  em  que  se  encontra  o
ofendido e a capacidade econômica do ofensor.

Na  espécie,  tem-se  que  o  valor  fixado  no  provimento  de
primeiro grau (R$ 4.000,00: quatro mil reais) mostra-se razoável e proporcional
ao dano, às condições da vítima e da responsável, sendo capaz de compensar
o  constrangimento  da  Autora  e  suficiente  para  servir  de  alerta  à  financeira
apelante.

Com  esses  fundamentos,  NEGO  PROVIMENTO ao  apelo,
mantendo, em todos os seus termos, a decisão recorrida.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr.Gustavo Leite Urquiza
(Juiz convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão à sessão a Exmª. Drª Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 31 de
outubro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/09
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